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1. INTRODUÇÃO 

Os terminais aeroportuários vêm ampliando a sua impor-
tância como elementos estratégicos na definição da logísti-
ca das pessoas e das mercadorias, tanto no contexto regio-
nal quanto no local. No contexto regional, eles passam a 
exercer um papel de escoamento de pessoas e mercadorias, 
tornando-se mais atrativos quanto maior for a distância da 
viagem. Já no contexto local, onde a sua operação natural-
mente exerce maior impacto, sobressaem as características 
que levam a potencializar os problemas de mobilidade tão 
presentes na vida urbana. 

No Brasil, segundo McKinsey & Company (2010), via-
jam de avião mais de 110 milhões de passageiros ao ano, 
número que cresceu à taxa de 10 % ao ano entre 2003 e 
2008, acompanhando a melhoria da economia como um to-
do e a inclusão de passageiros das classes B e C. Ao lado 
deste avanço da demanda, o crescimento recente trouxe 
uma nova série de desafios. A infraestrutura aeroportuária, 
em grande parte a cargo da Infraero, empresa que até 2012 
administrava os aeroportos responsáveis por mais de 95 % 
do tráfego aéreo civil, não cresceu no mesmo ritmo da de-
manda. Dos vinte principais aeroportos nacionais, treze já 
apresentam gargalos nos terminais de passageiros, com 
consequente redução no nível de serviço prestado aos usuá-
rios. Combinando-se o crescimento esperado da demanda 
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para os próximos 10 anos, conforme McKinsey & Com-
pany (2010), em média de 5 % ao ano, no cenário base, ou 
de até 7 % ao ano, no mais otimista, com o fato de o parque 
aeroportuário já mostrar limitações, existe ainda o com-
promisso assumido pelo país de sediar dois eventos espor-
tivos internacionais de grande porte: a Copa do Mundo de 
2014 e as Olimpíadas de 2016. 

São várias as ocasiões em que uma determinada caracte-
rística operacional é tida como bem resolvida pelo adminis-
trador aeroportuário, enquanto pelo ponto de vista do usuá-
rio o serviço oferecido não é satisfatório. Em outras ocasi-
ões, vistas pelo usuário, apresentam problemas sérios, mas 
que escapam da competência institucional do administra-
dor, deixando a ele apenas a possibilidade de oficiar o ór-
gão competente. E há questões nos dois lados desta equa-
ção, com parcela diretamente ligada ao administrador e ou-
tra fora de seu campo de ação, como é o caso da mobilidade 
dos passageiros. Parte de suas viagens em terra ocorre em 
território sob o controle da Infraero e o restante, que é dire-
tamente proporcional à localização do aeroporto no contex-
to urbano, sob a gestão de autoridades sem ligação com o 
setor aéreo.  

Além destes aspectos, há ainda a necessidade de quanti-
ficar os instrumentos de avaliação, de forma a diminuir e-
ventuais problemas de falta de clareza e consistência dos 
mesmos. Assim, o objetivo deste trabalho é a criação e a-
plicação de um índice de acessibilidade de aeroportos com 
base em aspectos objetivos, quantificáveis, que permita fa-
zer comparações diretas entre os terminais estudados. A 
partir de uma perspectiva de avaliação competitiva entre as 
soluções encontradas pelos diversos aeroportos para os de-
safios de sua acessibilidade, pretende-se apontar as melho-
res práticas, estabelecendo um sistema de benchmarking na 
busca de um desempenho superior. Pretende-se estabelecer 
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um processo positivo e pró-ativo que permita que o opera-
dor  de um terminal examine como outro realiza uma fun-
ção específica a fim de incorporá-la ao seu contexto e me-
lhorar a sua própria condição. 

2. ACESSIBILIDADE DOS AEROPORTOS 

Embora seja possível definir acessibilidade de forma sim-
ples e direta, como sendo a facilidade de se chegar ao des-
tino desejado, o conceito pode dar origem a várias aborda-
gens quando se tenta dimensioná-lo. A distância, por e-
xemplo, pode a princípio ser uma boa medida de acessibili-
dade, porém em sistemas congestionados o tempo de via-
gem pode ser mais apropriado. Por outro lado, deve-se veri-
ficar para quem está direcionada esta “facilidade de se che-
gar ao destino desejado”. Além disso, quando se pensa em 
uma pessoa com dificuldades específicas de locomoção, a 
questão pode ter um outro entendimento. A NBR 14273, 
intitulada ACESSIBILIDADE DA PESSOA PORTADORA DE 

DEFICIÊNCIA NO TRANSPORTE AÉREO COMERCIAL, por e-
xemplo, especifica mais restritamente o conceito ao definir 
acessibilidade como “possibilidade e condição de alcance 
pela pessoa portadora de deficiência para utilização com 
segurança e, quando aplicável, com autonomia, de espaços 
aeroportuários e aeronaves” (ABNT, 1999). 

De modo geral pode-se entender que o objetivo previsto 
quando se melhora a acessibilidade é o de permitir e facili-
tar o acesso aos serviços, produtos e atividades que são de 
interesse de determinado grupo de pessoas. Quando uma 
análise se concentra no transporte aéreo, especificamente 
nas questões de acessibilidade da viagem até o aeroporto ou 
entre este e o destino final na cidade (trabalho, residência, 
etc.), foco deste estudo, verifica-se uma série de variáveis 
adicionais que tem influência na avaliação objetiva de aces-
sibilidade que o usuário utiliza para fazer as suas escolhas 
de viagem. De acordo com Caves e Gosling (1999), uma 
vez que o indivíduo identifica a necessidade de realizar 
uma viagem, imediatamente faz a escolha do modo de 
transporte ou combinação de modos a ser feita. Se for pelo 
transporte aéreo, haverá um conjunto adicional de decisões 
a serem realizadas, tais como a do aeroporto, a do serviço 
(táxi aéreo ou aviação regular), a da companhia, da rota, 
entre outras. 

Quando se trata da escolha do aeroporto, nos casos em 
que há mais de um competindo em uma região, inúmeros 
autores apontam a facilidade de acesso como um dos fato-
res decisórios básicos, com destaque para Skinner (1976) e 
Harvey (1986). Aumentar a acessibilidade de um terminal 
pode ser, portanto, em um cenário de disputa entre termi-
nais, uma estratégia para incrementar o número de usuários. 
São Francisco, cidade nos Estados Unidos servida por três 
importantes aeroportos, é frequentemente selecionada para 
a realização deste tipo de estudo. Monteiro e Hansen 
(1996), por exemplo, verificaram os efeitos da introdução 
de melhorias na acessibilidade do lado terrestre sobre a par-
ticipação no mercado destes aeroportos. Pels et al. (2001), 
ainda no mesmo cenário regional, concluíram que tanto via-
jantes a negócios como a lazer escolhem primeiro o aero-
porto e depois a companhia aérea. Isso sugere que talvez o 
viajante esteja mais propenso a alternar a companhia do que 
o aeroporto. Pels et al. (2001) demonstram ainda que inves-
timentos na acessibilidade de um aeroporto resultam em 
benefícios tanto para o aeroporto quanto para as companhi-

as aéreas.  
Para Kouwenhoven (2008), mudanças na acessibilidade 

de um ou mais aeroportos podem ter grande efeito na sua 
escolha pelos passageiros, especialmente se não há diferen-
ças significativas entre as instalações internas oferecidas 
nos terminais concorrentes. Dentre os fatores que podem 
influenciar na escolha do aeroporto, estão: disponibilidade 
de voos para o destino específico e da companhia aérea pre-
ferida, frequência dos voos, preço da passagem, tempo de 
voo, qualidade dos voos (serviço de bordo, pontualidade), 
facilidade para fazer o check in, serviços oferecidos (shop-
ping, restaurantes), instalações para bagagens e imigração e 
acessibilidade do aeroporto. Para a escolha do modo de a-
cesso, os fatores são: disponibilidade dos modos de acesso, 
tempo de acesso, custo, frequência (no caso de transporte 
público), conforto e confiabilidade. Em estudo nos Países 
Baixos (2008), o mesmo autor adota o custo generalizado 
do acesso ao aeroporto como indicador de acessibilidade. 

Para Gosling (1997), embora muitos defendam que a-
primorar o acesso ao aeroporto envolve dotá-lo de ligações 
ferroviárias de alta capacidade, os altos investimentos em 
geral associados aos modos ferroviários raramente são jus-
tificados pela demanda existente. Em outro estudo, Gosling 
(2008) faz uma revisão crítica dos modelos de acesso a ae-
roportos e cita estratégias alternativas para melhorar a atra-
tividade para os passageiros, como o uso de terminais re-
motos do lado terrestre, localizados em pontos da cidade 
com grande concentração de usuários. Neste caso, as baga-
gens podem ser despachadas e o acesso ao aeroporto reali-
zado por ônibus expresso, solução que tem se mostrado efe-
tiva em algumas grandes metrópoles. 

2.1. Fatores que influenciam a acessibilidade 

De modo geral verifica-se que a busca para a solução da 
acessibilidade de aeroportos é complexa e não é resolvida 
através de um único atributo. Para Harvey (1986), embora 
tempo e custo da viagem sejam muito importantes na esco-
lha do modo de acesso, outros fatores, como o número de 
bagagens carregadas, por exemplo, são também relevantes. 
Clark e Lam (1990) destacam também a importância do 
motivo da viagem e da região de residência do passageiro. 
Em uma pesquisa com maioria de jovens do sexo masculi-
no, Mamede e Alves (2009) demonstraram que os usuários 
decidem o modo de viagem considerando um conjunto de 
fatores. identificaram “rapidez” como o atributo mais im-
portante. Em seguida, vieram “segurança” e “custo”, classi-
ficados quase com o mesmo valor e, por último, o “confor-
to”. 

O tipo de usuário, diferenciado, por exemplo, pela sua 
experiência no uso do modo aéreo, é um fator importante a 
ser considerado quando da análise da escolha do modo para 
o acesso ao aeroporto. Koster et al. (2010) mostram que 
aqueles que viajam entre 5 e 10 vezes por ano optam por 
chegar, em média, 10 minutos depois do que aqueles com 
menos experiência. Já viajantes que voam mais de 10 vezes 
por ano chegam até 20 minutos mais tarde aos terminais. 
Em outra pesquisa, conduzida em 2001 no aeroporto de 
Heathrow, em Londres, Kouwenhoven (2008) demonstrou 
ainda que não residentes têm pequena participação de uso 
de automóveis e tendem a usar o transporte público mais 
intensamente. Os que viajam por motivo negócios, em ge-
ral, têm uma forte preferência por utilizar serviços de táxi, 
uma vez que estão dispostos a pagar mais com o intuito de 
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economizar no tempo de viagem. Para usuários com difi-
culdade de locomoção, como cadeirantes e deficientes vi-
suais, um aspecto importante é se o aeroporto possui servi-
ços que sejam adaptados às suas necessidades. 

2.2. Acessibilidade de aeroportos brasileiros 

No Brasil este tipo de competição entre aeroportos na 
mesma região que poderia acelerar as soluções de acessibi-
lidade acontece raramente. Mesmo na ocorrência de mais 
de um aeroporto por região, normalmente eles exercem 
funções complementares, que não configuram um ambiente 
de disputa pelo cliente. Outra dificuldade na análise é o fato 
de aeroportos situados em diferentes pontos de uma região 
oferecerem, e carecerem, de diferentes condições de acesso. 
Aqueles nas proximidades dos centros urbanos têm neces-
sidades diversas daqueles com uma localização mais perifé-
rica, como pode ser facilmente verificado quando se analisa 
os conjuntos Congonhas - Guarulhos (e de forma mais in-
tensa no passado recente, Viracopos), Santos Dumont -
 Galeão e Pampulha - Confins. Nos casos de Congonhas, 
Santos Dumont e Pampulha, as dificuldades se devem so-
bretudo às barreiras criadas pelos congestionamentos que o 
tráfego da cidade impõe ao entorno do aeroporto. Os ou-
tros, mais retirados, sofrem pela falta de soluções viárias e 
de transporte público que aumentem as opções, ao mesmo 
tempo em que reduzam e regularizem o tempo de viagem. 

Deste modo, se por um lado a localização do aeroporto 
perto das áreas centrais da cidade favorece um conjunto de 
diferentes polos de viagem reduzindo os deslocamentos, es-
ta posição relativa gera conflitos ao compartilhar os princi-
pais corredores de tráfego da cidade com as suas viagens 
rotineiras de diversos destinos e alta intensidade. Dentro 
deste contexto, os estudos de acessibilidade de aeroportos 
no Brasil são normalmente direcionados a explicar os fato-
res que influenciam a escolha do modo até o aeroporto e no 
que poderia melhorar a acessibilidade de um aeroporto. Al-
ves (2005), em um estudo detalhado para o Aeroporto In-
ternacional André Franco Montoro, em Guarulhos, através 
de uma pesquisa de preferência declarada apenas com resi-
dentes da região metropolitana de São Paulo, mostra a im-
portância do fator variabilidade do tempo de viagem na es-
colha modal de acesso terrestre. Braga e Guedes (2008) cri-
aram um método, utilizando um Sistema de Informações 
Geográficas (SIG), para ordenar os oito principais aeropor-
tos brasileiros em relação à facilidade de se chegar a eles 
por via terrestre. Após esta classificação, apontaram medi-
das que poderiam melhorar as condições de acessibilidade 
do Aeroporto Internacional Tancredo Neves. No entanto, 
neste estudo o único aspecto considerado foi o tempo de vi-
agem entre o centro da cidade e o aeroporto, para os modos 
rodoviário e ferroviário. 

3. MÉTODO 

O método para criação do Índice de Acessibilidade a ser a-
plicado nos aeroportos brasileiros foi desenvolvido em três 
etapas. Realizou-se, inicialmente, um levantamento do “es-
tado da arte”, através do qual uma série de indicadores foi 
listada. Esses indicadores surgiram através da identificação 
de potenciais problemas que os passageiros podem enfren-
tar ao acessar o aeroporto e foram classificados em seis 
grandes grupos, de acordo com o modo de transporte dis-
ponível para o usuário no acesso até o aeroporto: táxi, ca-

rona, automóvel próprio, aluguel de automóvel, ônibus re-
gional e ônibus especial. Então, os indicadores foram avali-
ados através de pesquisas e levantamentos de campo nos 
aeroportos estudados e receberam notas de acordo com o 
seu desempenho. Por fim, esses indicadores foram ponde-
rados e a nota final de cada aeroporto pôde ser calculada. 

Para aplicação e avaliação do índice proposto foram es-
colhidos os aeroportos das cidades brasileiras onde o mo-
vimento de passageiros é muito expressivo: São Paulo, Rio 
de Janeiro, Belo Horizonte e Brasília. Juntos, esses aero-
portos representam quase 75 % do movimento de passagei-
ros do país. No entanto, as pesquisas utilizadas neste estudo 
não incluíam os aeroportos de Belo Horizonte. Pampulha e 
Confins foram, portanto, excluídos desse estudo. Os aero-
portos analisados foram: em São Paulo, Congonhas, Guaru-
lhos e Viracopos, no Rio de Janeiro, Galeão e Santos Du-
mont, e em Brasília, Juscelino Kubitschek. 

3.1. Tipos de usuários 

Para fins de classificação, os passageiros foram divididos 
em duas categorias principais em função de suas condições 
de mobilidade: plena e reduzida. Dentro da primeira cate-
goria está configurado apenas o passageiro sem bagagens, 
adulto, e que não apresenta nenhuma dificuldade de loco-
moção. Dentro da categoria reduzida, estão os estrangeiros 
– com dificuldades específicas de locomoção decorrentes 
da dificuldade de comunicação em função da linguagem, o 
deficiente visual, o cadeirante, a gestante, o idoso. Insere-se 
ainda nessa categoria o passageiro com bagagens, que sofre 
restrições inerentes ao volume adicional que carrega, difi-
cultando o uso de alguns modos de transporte e com sérias 
restrições no que diz respeito a longos caminhamentos. 

3.2. Indicadores 

A abordagem sobre a qualidade da acessibilidade dos aero-
portos vai então seguir uma estrutura que parte da análise 
do atendimento ao passageiro comum, adulto e sem baga-
gem (ou somente com bagagem de mão). Estas configuram 
as condições mínimas a serem oferecidas pelo aeroporto, já 
que representa o usuário que tem todas as capacidades - fí-
sicas e intelectuais - necessárias para realizar o deslocamen-
to. O passo seguinte é verificar as alterações que se proces-
sam quando este usuário estiver com bagagens. As dificul-
dades específicas e as adequações necessárias serão, então, 
avaliadas. A partir daí, sempre considerando as dificulda-
des adicionais de cada tipo de usuário, viriam as categorias 
“gestantes e idosos”, “estrangeiros”, “cadeirantes” e “defi-
cientes visuais”. 

Os indicadores são avaliados como uma estrutura incre-
mental, a partir das exigências dos usuários sem bagagens. 
Estas seriam as características mínimas exigidas para um 
terminal e que, se não atendidas para este tipo de usuário, 
com certeza terão impactos ainda mais negativos para aque-
les que não estão dotados de sua capacidade integral. Os 
indicadores considerados para cada tipo de usuário são 
mostrados na Tabela 1. As diferentes categorias de usuários 
podem exigir adaptações cada vez mais específicas, muitas 
vezes não demandadas pela categoria “passageiros sem ba-
gagem”, tal como se pode extrair da análise da referida ta-
bela. 

Para o desenvolvimento do estudo as disponibilidades de 
serviços oferecidos e a verificação de suas dimensões, as 
condições locais serão confrontadas com as práticas nacio-
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nais e internacionais de modo a permitir avaliar a sua im-
portância relativa no conjunto de alternativas de atendimen-
to ao usuário. Esta aproximação permite, em primeiro lu-
gar, analisar o terminal do ponto de vista da oferta, avalian-
do a sua estrutura no que diz respeito à quantidade dos ser-
viços oferecidos. A verificação final da qualidade dos ser-
viços oferecidos será exercida sob a perspectiva de cada 
uma das categorias de usuários, configurando deste modo o 
exercício final que é objetivo desse trabalho. 

3.2.1. Passageiro sem bagagem 

A. Tempo e custo 
Através das pesquisas realizadas em outros estudos (por 
exemplo, FIPE, 2009), foi calculado o tempo e o custo mé-
dio de acesso da origem do usuário até o aeroporto em 
questão para todos os meios de transportes avaliados. Em-
bora os valores levantados pela pesquisa sejam do período 
de julho a setembro de 2009, para o objetivo de estabelecer 
um ranking para a acessibilidade dos aeroportos brasileiros, 
eles são adequados. De maneira a tornar os dados mais atu-
alizados possíveis, foram calculados novos valores (para 
fevereiro de 2012), corrigidos pelo IPCA (Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo) acumulado do período, que é me-
dido mensalmente pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística). 
 
B. Sinalização 
A sinalização indicativa tem por finalidade indicar as vias e 
orientar os condutores de veículos até o aeroporto. Para es-
se indicador, foi verificado se a sinalização é suficiente e 
adequada para atingir o objetivo de permitir que um moto-

rista que não conhece o aeroporto possa se localizar naque-
le ambiente. Ela deve ser clara, eficiente e apresentar um 
bom estado de conservação. Os aeroportos que atendem a 
esses quesitos foram avaliados, através de levantamento, 
com a nota máxima 1 (um). 
 
C. Meio-fio 
Para análise do comprimento do meio-fio deste trabalho foi 
escolhido o método da IATA (1989). Após o cálculo do 
comprimento necessário de meio-fio para uso dos táxis e 
automóveis, foi feita uma análise que consistiu em calcular 
a razão da disponibilidade existente sobre aquela necessá-
ria. Os cálculos foram feitos separadamente para o meio-fio 
de embarque e desembarque. 
 
D. Distância das vagas do meio-fio até o terminal de pas-
sageiros 
Para o cálculo desse indicador, foi medida a distância do 
centro geométrico do conjunto de vagas até o acesso mais 
próximo ao terminal. Para aeroportos que operam com mais 
de um posicionamento para táxi e/ou embarque e desem-
barque de automóveis, foi feita a média ponderada de acor-
do com o número de vagas. 

Dessa forma, foram consideradas as seguintes informa-
ções: 

Vm = Número total de vagas contínuas destinadas a cada 
modo de transporte; 

Dp = Distância do centro geométrico do conjunto de va-
gas contínuas até o acesso mais próximo ao termi-
nal para cada modo de transporte; 

Tabela 1. Indicadores considerados para os diferentes tipos de usuários dos aeroportos 

INDICADORES 

PASSAGEIROS 
Sem 
bagagem 

Com  
bagagem 

Gestantes 
e idosos Estrangeiros Cadeirantes 

Deficientes 
visuais 

Tempo e custo X X X X X X 

Sinalização X X X X X X 

Meio fio X X X X X X 
Distância das vagas do meio fio até o terminal 
de passageiros X X X X X X 

Pré pagamento de táxi X X X X X X 

Número de vagas no estacionamento X X X X X X 

Preço do estacionamento X X X X X X 

Vaga e caminho coberto X X X X X X 
Distâncias percorridas 
até o terminal X X X X X X 
Condições de conforto nos Pontos de  
Embarque e Desembarque (PEDs) X X X X X X 
Caminho coberto do ponto de ônibus até o  
terminal X X X X X X 

Número de linhas que atendem o aeroporto X X X X X X 

Faixa de pedestres  X X X X X 

Qualidade da calçada  X X X X X 
Número de vagas específicas no  
estacionamento   X  X  

Sinalização    X   

Atendimento em inglês    X   

Meio fio reservado pra deficiente     X  
Distância do ponto até o terminal de  
passageiros     X  

Rebaixo nas vagas do meio fio     X  

Entrada e saída adaptada     X  

Veículo adaptado para cadeirante     X  

Linha guia ou piso tátil      X 
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DT = Distância média das vagas do meio-fio até o ter-
minal de passageiros para cada modo de transpor-
te. 

 
Com esses dados, encontra-se a Distância média das va-

gas do meio-fio (DT), através do cálculo da média pondera-
da, conforme a equação (1). 

 
 m p

T
m

V D
D

V






 (1) 

 
A seguir foi utilizado um exemplo (Figura 1) para expli-

cação da forma de cálculo do parâmetro DT.  Embora basea-
do no terminal de desembarque do Aeroporto Santos Du-
mont, os dados de distância e quantidade de vagas são fictí-
cios, usados somente para fins de exemplificação. 
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E. Pré-pagamento 
Nesse indicador é verificado se as empresas de táxi que a-
tendem o aeroporto possuem a opção de pré-pagamento. 
Aeroportos que possuem essa opção foram pontuados com 
a nota 1 (um), enquanto os aeroportos que não possuem fo-
ram pontuados com 0 (zero). 
 
F. Número de vagas no estacionamento 
Para análise do número de vagas necessárias no estaciona-
mento, optou-se por adotar o índice da FAA (1988) que 
considera 1,5 vagas por passageiro na hora pico e é um ín-
dice usado internacionalmente. Após o cálculo do número 
de vagas necessário, foi estabelecida a razão entre esse nú-
mero e as vagas existentes. 

 
G. Preço do estacionamento 
O estacionamento do aeroporto serve tanto para acompa-
nhantes que deixam seus automóveis por períodos curtos, 
de até 3 horas, quanto para passageiros que deixam seus ve-
ículos no aeroporto por longos períodos enquanto viajam. 
Quanto menor esse preço cobrado, melhor para o usuário. 
Esse indicador avalia o preço cobrado pela primeira hora de 
estacionamento. 
 
H. Vaga e caminho coberto 
Nesse indicador foi verificado se as vagas e o caminho do 

estacionamento até o terminal possuem cobertura. Estacio-
namentos que possuem todas as vagas cobertas foram pon-
tuados com 1 (um), enquanto os que possuem todas as va-
gas descobertas pontuados com 0 (zero). No caso de apenas 
algumas vagas serem cobertas, foi feita uma proporção com 
o número total de vagas. 
 
I. Distâncias percorridas até o terminal 
A distância aqui considerada é aquela que o usuário tem 
que percorrer entre o seu automóvel próprio deixado no es-
tacionamento ou aquela entre o ponto de ônibus regular até 
a entrada mais próxima do terminal de passageiros. Para 
aqueles que dispõem de mais de um ponto de ônibus, foi 
feita uma média dessas distâncias. 
 
J. Condições de conforto dos PEDs (Pontos de Embarque 
e Desembarque) 
Os pontos de embarque e desembarque de cada aeroporto 
foram avaliados separadamente, cada um obtendo como no-
ta máxima 1 (zero). Essa nota originou-se da soma da ava-
liação das condições do PED, sendo distribuídas da seguin-
te forma: 34 % da nota se o PED possuir abrigo, 33 % se 
houver assento e os outros 33 % se existir sinalização. A-
pós a análise de todos os PEDs relativos ao aeroporto, foi 
feita uma média para obter a nota final da situação dos 
PEDs do aeroporto. 
 
K. Caminho coberto do ponto de ônibus até o terminal 
Para os passageiros que chegam ou partem do aeroporto u-
tilizando o transporte coletivo, é importante que haja prote-
ção contra variações do ambiente no percurso do ponto de 
embarque / desembarque até o terminal de passageiros. Ae-
roportos que possuem essa cobertura são avaliados com a 
nota máxima 1 (um) enquanto os que não possuem foram 
avaliados com 0 (zero). 

 
L. Número de linhas que atendem o aeroporto 
Supõe-se que as linhas de ônibus urbano que atendem ao 
aeroporto o interligam a diferentes regiões da cidade. Foi 
considerado, portanto, que quanto maior o número de li-
nhas de ônibus que passam pelo aeroporto, mais facilmente 
serão realizados os deslocamentos para os diversos pontos 
da cidade. Esse indicador avalia se o aeroporto é bem aten-
dido pelo transporte público urbano. 

3.2.2. Passageiro com bagagem 

A. Faixa de pedestres 
Nesse indicador, é verificada a ocorrência das faixas de pe-
destres em frente aos terminais, se elas são bem sinalizadas, 
se existem rampas e meio-fio rebaixados, facilitando tanto 
o carregamento de bagagens como o deslocamento de usuá-
rios com restrições de mobilidade. Os aeroportos que aten-
dem a esses requisitos foram avaliados com pontuação de 0 

 
Figura 1. Exemplo de cálculo da distância das vagas do meio-fio até o terminal de passageiros aplicado ao setor de desembarque do 

Aeroporto Santos Dumont - Rio de Janeiro 
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(zero) a 1 (um), obedecendo a seguinte distribuição: 34 % 
referentes ao parâmetro de existência da faixa de pedestres, 
23 % referentes às condições da sinalização horizontal da 
mesma, 10 % referentes à existência de sinalização vertical 
e 33 % considerada a existência de rebaixos e rampas. Os 
que não atendem receberam pontuação 0. 
 
B. Qualidade da calçada 
Nesse indicador foi avaliado o estado de conservação da 
calçada entre o estacionamento e o terminal de passageiros, 
se existem buracos e desníveis nos acessos e se a circulação 
de passageiros com malas e de usuários com restrições de 
mobilidade pode ser feita com conforto. 

As calçadas de cada aeroporto foram analisadas separa-
damente, cada um obtendo como nota máxima o valor 1 
(um). Essa nota originou-se da soma da avaliação das con-
dições da calçada, sendo distribuídas da seguinte forma: 
34 % da nota referentes ao pavimento da calçada, avaliado 
se está em bom ou mau estado de conservação, 33 % refe-
rentes à existência de desníveis, como por exemplo, rampas 
muito íngremes, e os outros 33 % referentes a obstáculos 
existentes na calçada que possam atrapalhar a locomoção 
do usuário, ou seja, buracos, barreiras e outros. 

3.2.3. Gestantes e idosos 

A. Número de vagas específicas no estacionamento 
A Lei Federal 10.741/2008 define que 5 % das vagas regu-
lamentadas de uso público devem ser destinadas aos idosos. 
O cálculo foi feito da mesma forma apresentada para os u-
suários sem bagagem. 

3.2.4. Estrangeiro 

A. Sinalização 
É verificado se existe sinalização indicativa em inglês e se 
ela é suficiente para um motorista estrangeiro se localizar, 
caso esse não conheça o aeroporto, utilize um carro alugado 
e não fale português. Aeroportos que possuem esses requi-
sitos são avaliados com 1 (um) e aeroportos que não possu-
em com 0 (zero). 
 
B. Atendimento em inglês 
Nas empresas de táxi e locadoras que atendem o aeroporto 
é importante que existam funcionários que falem inglês, pa-
ra facilitar a comunicação com os turistas estrangeiros. Ae-
roportos que possuem atendimento em inglês são avaliados 
com 1 (um) e aeroportos que não possuem, com 0 (zero). 

3.2.5. Cadeirante 

A. Meio-fio 
Para as pessoas portadoras de deficiência, a NBR 14273 - 
ACESSIBILIDADE DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA NO 

TRANSPORTE AÉREO COMERCIAL - define que deve existir, 
no mínimo, uma vaga destinada a veículos que estejam 
sendo utilizados para o transporte da pessoa portadora de 
deficiência. A análise dessa vez foi feita pelo número de 
vagas no meio-fio. Foi verificado o número de vagas desti-
nadas a pessoas portadoras de deficiência que chegam de 
táxi ou carona. 
 
B. Distância do ponto até o terminal de passageiros 

As vagas para embarque e desembarque para cadeirantes 
no meio-fio que utilizam táxi ou carona até o terminal de 
passageiros devem estar o mais próximo possível das portas 
de entrada. A distância dessas vagas foi calculada da mes-

ma forma que aquela apresentada para passageiros sem ba-
gagens. Nos aeroportos em que não existem vagas específi-
cas para portadores de deficiência utilizando táxi, essa dis-
tância não foi computada.  

 
C. Rebaixo nas vagas do meio-fio 
Os meio-fios dos aeroportos foram avaliados com a nota 
máxima 1 e a mínima 0. Para análise desse indicador nos 
aeroportos, foram dadas notas para os requisitos da seguin-
te maneira: 50 % para a existência de rebaixos nas vagas de 
portadores de mobilidade reduzida, 40 % para as condições 
de conservação dos rebaixos e 10 % para a existência de 
corrimões.  

De acordo com a NBR 9050 - ACESSIBILIDADE A 

EDIFICAÇÕES, MOBILIÁRIO, ESPAÇOS E EQUIPAMENTOS 

URBANOS, a existência dos corrimões para as vagas desti-
nadas aos portadores de mobilidade reduzida não é obriga-
tória, por esse motivo sua nota de avaliação é menor. 

 
D. Número de vagas específicas no estacionamento 
A Lei Federal 10.098/2000 define, no parágrafo único de 
seu sétimo artigo, que as vagas deverão ser em número e-
quivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, 
uma vaga. Foi adotado esse parâmetro para o cálculo de 
vagas de usuários com mobilidade reduzida. O cálculo foi 
feito da mesma forma apresentada para os usuários sem ba-
gagem. 
 
E. Entrada e saída adaptada 
Tanto a entrada como a saída do estacionamento devem ser 
adaptadas de modo que os usuários com restrições de mobi-
lidade não sejam impedidos de se movimentar devido a de-
graus, rampas e demais obstáculos, permitindo a livre cir-
culação. Essas entradas e saídas devem possuir rampas ou 
rebaixos, fazendo a concordância de nível do estaciona-
mento com a calçada que leva o passageiro até o terminal.   

Nesse indicador foi verificado se as entradas e saídas do 
estacionamento são adaptadas para usuários com restrições 
de mobilidade. As entradas foram avaliadas, com a nota 
máxima sendo 1 (um) e a mínima 0 (zero). Para análise 
desse indicador nos aeroportos, foram dadas notas para os 
requisitos da seguinte maneira: 40 % para a existência de 
rebaixos, 40 % se estiver adequado à norma NBR 9050, de 
2004, e 20 % para as condições da pavimentação.  

 
F. Veículo adaptado para cadeirante 
Os veículos adaptados a cadeirantes devem possuir um ba-
gageiro que acomode bem a cadeira de rodas e é importante 
que o acesso a cabine seja fácil. Existem veículos que pos-
suem uma plataforma elevatória automática para facilitar a 
entrada e saída do cadeirante. 

Para aluguel de carros é importante que o veículo possua 
câmbio automático e todos os comandos adaptados para 
que o usuário possa dirigir usando apenas as mãos. Os ae-
roportos que possuem empresas de táxis ou locadoras que 
possuem veículos adaptados foram pontuados com 1 (um) 
enquanto os que não possuem com 0 (zero). 

3.2.6. Deficiente visual 

A. Linha guia ou piso tátil 
Para facilitar a identificação do percurso de pessoas com 
deficiência sensorial visual, o aeroporto deve possuir uma 
linha guia ou piso tátil. Estes podem ser elementos natu-
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rais ou edificados que possam ser utilizados como guia de 
balizamento para pessoas com deficiência visual que utili-
zem bengala de rastreamento. As faixas no piso devem pos-
suir textura e cor diferenciadas. Os aeroportos que possuem 
linha guia ou piso tátil foram pontuados com 1 (um) en-
quanto os que não possuem com 0 (zero). 

3.3. Construção do Índice de Acessibilidade 

A estruturação do índice se deu por diferentes níveis, con-
forme a Figura 2. No superior, foco de atenção primária, 
encontra-se o tipo de usuário. No seguinte estão os modos 
de transporte disponíveis para acesso ao aeroporto. No infe-
rior encontram-se os Indicadores - específicos para cada ti-
po de usuário e cada modo de transporte. Todos os elemen-
tos foram analisados e agregados, a fim de sintetizar as in-
formações específicas e chegar-se a uma nota final que 
permita confrontar os diferentes níveis de acessibilidade 
dos aeroportos estudados. 

3.4. Pesos dos indicadores 

A ponderação da importância relativa de cada um dos indi-
cadores é uma tarefa que requer atenção especial. De um 
modo geral depende do ponto de vista do analista e, deste 
modo, apresenta uma série de perspectivas diferentes, que 
podem até ser complementares. Uma abordagem comumen-
te utilizada para esta distribuição de pesos é a “Método de 
Análise Hierárquica” (ou AHP, do original em inglês Ana-
lytic Hierarchy Process), técnica que utiliza critérios múlti-
plos. Esta metodologia possibilita considerar conjuntamen-
te dimensões distintas, permitindo a realização de avalia-
ções em bases múltiplas. Para garantir a necessária consis-
tência ao sistema de pesos, deve-se levar em conta que o 
aumento de influência em alguma dimensão deve ser com-
pensado pela diminuição na de outra(s), ou seja, a soma dos 
pesos atribuídos a mesma categoria deve, necessariamente, 
ser igual à unidade. 

Além disto, para cada tipo de usuário, os indicadores 
possuem um peso diferente de acordo com a sua utilidade 
específica, refletindo no modo de transporte que ele utili-
zou no acesso ao aeroporto. Deste modo, existe uma se-
gunda ponderação. Estes pesos podem ser obtidos de diver-
sas formas (inclusive ouvindo os usuários, ou especialis-
tas), mas aqui ela é simplesmente a divisão da unidade res-
pectiva de cada indicador pela soma do número de indica-
dores relacionados ao tipo de usuário e ao modo de trans-
porte. Isto se dá de tal modo que para um mesmo meio de 
transporte e mesmo tipo de usuário os pesos sejam distribu-
ídos igualmente e a soma de todos eles seja 1. 

3.5. Normalização das notas 

Depois de definidos os pesos dos indicadores que compõem 
o índice, a etapa posterior consiste na definição do processo 
de normalização destes valores. Esse processo é importante, 

já que os valores encontrados caracterizam diferentes crité-
rios, não comparáveis entre si e representados por diferen-
tes escalas. Dessa forma, eles foram normalizados para uma 
mesma escala de valores, para posteriormente serem agre-
gados através de um modelo matemático. Para a normaliza-
ção das notas dos indicadores foi definido o limite mínimo 
e máximo de zero e um, respectivamente. 

3.6. Agregação dos indicadores 

Uma vez normalizados os indicadores para valores entre 
zero e um, a etapa seguinte consistiu na sua agregação de 
forma a chegar-se ao índice global. O método de agregação 
do Índice de Acessibilidade consistiu em uma estrutura li-
near ponderada, onde os critérios são combinados através 
de uma média ponderada, permitindo a compensação entre 
os mesmos. Esta combinação é feita através de quatro e-
quações. A primeira é aplicada para se obter a nota especí-
fica para cada tipo de usuário, realizando o somatório das 
notas normalizadas dos indicadores multiplicadas pelos pe-
sos referentes a eles como é mostrado na equação (2). 

 1 i iN w n   (2) 

em que, 
 N1: Nota 1 para cada tipo de usuário; 
 wi: peso do indicador i; e 
 ni: nota (valor normalizado) obtida para o indicador i. 

 
A segunda equação é aplicada para ponderar a participa-

ção de cada tipo de transporte na nota final. Para essa pon-
deração foram utilizadas as pesquisas de origem e destino 
(OD) realizadas pela FIPE, nas quais a participação de cada 
um dos modos de transporte era especificada. Assim, cada 
um deles recebeu o peso de acordo com o seu uso, como na 
equação (3). As notas obtidas acima para cada tipo de 
transporte são, então, somadas para chegar-se a uma nota 
final para cada tipo de usuário por aeroporto estudado (e-
quação 4). 

 2 1N N m   (3) 

em que, 
 N2: Nota 2 para cada tipo de usuário; e 
 m: peso do modo a que pertence a Nota 1. 

 

 2NF N   (4) 

 
Finalmente, para a nota final do Índice de Acessibilidade 

foi feito o somatório das notas encontradas para cada tipo 
de usuário e dividido por seis (6), número de tipos de usuá-
rios avaliados (equação 5). Os resultados com as notas fi-
nais dos aeroportos são mostrados no próximo item. 

Tipo de 
usuário

Modo de 
transporte

Indicadores

Índice de Acessibilidade

 
Figura 2. : Níveis de estruturação do Índice de Acessibilidade 
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4. RESULTADOS 

Neste item são apresentados os resultados obtidos para o 
Índice de Acessibilidade dos aeroportos selecionados. Uma 
vez que os limites mínimo e máximo do Índice de Acessibi-
lidade situam-se entre os valores zero (0,00) e um (1,00), 
resultados finais próximos a zero indicam desempenho ru-
im do aeroporto em relação à acessibilidade do usuário. Já 
valores próximos a um mostram que o aeroporto analisado 
apresenta boas condições de acessibilidade para os diversos 
perfis de usuários considerados. É importante observar que 
os resultados apresentados a seguir são reflexos da ponde-
ração dada aos indicadores e explicada no item anterior. Se 
o foco da avaliação fosse outro, os indicadores poderiam 
ser calibrados e os resultados seriam diferentes. 

O resultado global do Índice de Acessibilidade para os 
seis aeroportos estudados, obtido através do processo de 
cálculo dos indicadores, é apresentado na Figura 3. O gráfi-
co apresentado nesta figura evidencia que os aeroportos es-
tudados apresentaram resultados com uma amplitude de 
0,15 (variação de 0,465 até 0,625) na escala de avaliação 
do índice, que tem amplitude total de 1,00. O aeroporto 
Santos Dumont, no Rio de Janeiro, foi o que obteve a maior 
pontuação, com valor 0,625. O valor obtido não chega a ser 
baixo. Indica, porém, que vários aspectos ainda podem ser 
melhorados para se obter uma melhor pontuação e, conse-
quentemente, melhores resultados em termos de acessibili-
dade do aeroporto. Os aeroportos de Guarulhos, em São 
Paulo, e Juscelino Kubitscheck, em Brasília, apresentaram 
valores muito próximos e obtiveram os piores resultados 
dentre os seis aeroportos analisados, 0,465 e 0,470, respec-
tivamente. 

De modo geral, nenhum dos aeroportos estudados obteve 
pontuações altas, mostrando que ainda há muitos aspectos 
que devem ser melhorados para a acessibilidade e conforto 
dos diversos tipos de passageiros. A comparação entre os 
indicadores analisados de cada aeroporto pode servir como 
um bom guia para a melhora das condições desses e de ou-
tros aeroportos. 

4.1. Resultados por tipos de usuários 

A Figura 4 permite visualizar os resultados obtidos para 

cada perfil de usuário considerado. Cada linha fechada re-
presenta um aeroporto e aqueles que possuem suas linhas 
mais próximas dos limites externos do gráfico são os que 
obtiveram melhores avaliações. É importante observar que 
a escala do gráfico varia, neste caso, apenas de 0,00 até 
0,70. Como a escala de pontuação tem um valor máximo 
possível igual a 1,00, isto indica que nenhum aeroporto es-
tudado obteve a pontuação máxima, para nenhum tipo de 
usuário. Para os passageiros com e sem bagagem, os índi-
ces encontrados para um tipo de passageiro são praticamen-
te os mesmos encontrados para o outro. Para eles, o aero-
porto de Guarulhos apresentou, em ambos os casos, os pio-
res resultados, com valores no patamar de 0,4. No outro ex-
tremo, os aeroportos Santos Dumont e Viracopos apresen-
taram os maiores valores, com resultados muito próximos. 

Analisando o gráfico da Figura 4 fica também evidente 
como os aeroportos estudados são pouco preparados para 
receber passageiros com deficiência visual. O aeroporto 
que obteve a maior pontuação para esse tipo de usuário foi 
o de Congonhas, mas com um valor que não chega a atingir 
o patamar de 0,60. Os aeroportos de Brasília, Galeão e Vi-
racopos obtiveram valores ainda menores para esses usuá-
rios, sendo Brasília o pior de todos. Esses mesmos aeropor-
tos também não se mostraram preparados para receber pas-
sageiros idosos, diferentemente dos aeroportos de Congo-
nhas, Santos Dumont e Viracopos, que apresentaram valo-
res substancialmente maiores que os anteriores para esse 
perfil de usuário.  

No conjunto dos aeroportos estudados, a curva do aero-
porto de Congonhas se destaca para usuários idosos, cadei-
rantes e com deficiência visual. Este é o aeroporto que se 
mostra mais preparado para receber esses perfis de passa-
geiros, embora ainda esteja longe do valor máximo da esca-
la, que vai até 1,0 (um). Para estrangeiros que chegam ao 
país, o aeroporto Santos Dumont é o que tem as melhores 
condições para atendê-los e apresenta uma nota bastante 
superior aos demais. O aeroporto de Guarulhos é o que a-
presenta a menor nota, um pouco acima de 0,40, para esse 
tipo de usuário. Este pode ser um problema sério para este 
aeroporto, já que ele é uma das principais portas de entrada 
para estrangeiros no país e deveria estar muito bem prepa-
rado para receber estrangeiros. Os demais aeroportos apre-
sentam notas semelhantes, que se situam entre 0,50 e 0,60. 
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Figure 3. Valores globais do Índice de Acessibilidade para os aeroportos selecionados 
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5. CONCLUSÃO 

Partindo-se de um posicionamento inicial de analisar a 
questão pela perspectiva do usuário, buscou-se atingir o ob-
jetivo estabelecido para o trabalho, que era a criação e apli-
cação de um índice de acessibilidade de aeroportos com ba-
se em aspectos objetivos, quantificáveis, que permita fazer 
uma comparação direta entre os terminais estudados. Em 
seguida, ao procurar quantificar cada um dos parâmetros de 
medida utilizados, buscou-se o desenvolvimento de uma 
metodologia que sirva como instrumento para avaliar a a-
cessibilidade dos aeroportos e também permita o estabele-
cimento de planos de ação que venham, setorialmente, me-
lhorar o seu desempenho. O desenvolvimento e aplicação 
do índice a seis importantes aeroportos brasileiros resultou 
em algumas conclusões, tanto no que diz respeito aos resul-
tados da aplicação quanto ao método em si. 

O método não busca fazer um posicionamento absoluto, 
mas sim uma avaliação relativa partindo do aeroporto, dos 
seis incluídos no processo, que melhor atenda a um deter-
minado indicador e adotando-o como pontuação máxima 
neste indicador. Naturalmente, com a alteração dos aero-

portos considerados, seja por inclusão seja por exclusão, as 
pontuações seriam alteradas. Também a outra ponderação 
entre os indicadores, e mesmo a sua modificação, sempre 
antecedida por uma calibração específica, pode ser conside-
rada dentro da metodologia proposta sem que se perca con-
sistência. Embora a nota final do índice seja a classificação 
geral em relação à acessibilidade dos aeroportos, o método 
também permite a avaliação setorial, de forma que possam 
ser avaliadas as condições de mobilidade de cada tipo de 
usuário ou de cada meio de transporte de acesso ao aero-
porto. 

A aplicação do método nos seis aeroportos estudados 
possibilitou verificar os níveis de serviço oferecidos aos 
usuários em cada um deles e identificar quais aspectos de-
vem ser revistos e re-projetados. Os aeroportos estudados 
apresentaram notas gerais entre 0,465 e 0,625, sendo o ae-
roporto Santos Dumont, no Rio de Janeiro, o que obteve a 
maior pontuação e o aeroporto de Guarulhos, em São Pau-
lo, o que obteve o pior resultado. De modo geral constatou-
se que os terminais apresentam problemas para atender os 
requisitos mínimos de certos tipos de usuários. É o caso de 
passageiros com deficiência visual. O aeroporto que obteve 
a maior pontuação foi o de Congonhas, mas com uma nota 
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Figura 4. Valores do Índice de Acessibilidade dos diferentes perfis de usuários 
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tão baixa que não chega a atingir o patamar de 0,60. A cur-
va do aeroporto de Congonhas se destaca de forma positiva 
para usuários idosos, cadeirantes e com deficiência visual. 
Este é o aeroporto que se mostra mais preparado para rece-
ber esses tipos de passageiros. 

A análise feita tem o objetivo de servir como um guia pa-
ra que os responsáveis possam ver com clareza os aspectos 
a serem melhorados no acesso aos aeroportos que condu-
zam a um maior conforto aos usuários. É importante lem-
brar que essa ferramenta pode ser especialmente útil nesse 
momento em que três dos aeroportos estudados (Viracopos, 
Guarulhos e Brasília) foram concedidos pela Infraero no in-
tuito de acelerar as obras necessárias no atendimento da 
demanda esperada por conta da Copa do Mundo em 2014 e 
dos Jogos Olímpicos em 2016. Estes são eventos de porte 
internacional que contam com um público específico, exi-
gente, com enorme participação estrangeira e que estará en-
trando em uma região desconhecida. O Brasil terá dois anos 
para se preparar. Em nenhum momento pretendeu-se, no 
entanto, esgotar o tema, mas sim participar de um processo 
inicial de estudos da área que apenas começa a ficar visível 
nos poucos estudos relacionados ao assunto. 
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